
 
    

 
 
 
 
 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESPÍRITO SANTO 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA EM 
CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR E DE NÍVEL MÉDIO  

 

COMUNICADO 

 
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO torna pública a relação 

de fontes de consulta que poderão ser utilizadas pelos candidatos ao concurso público para provimento 
de vagas e formação de cadastro de reserva em cargos de nível superior e de nível médio no cargo de 
PROCURADOR DE 1ª CATEGORIA, regido pelo Edital nº 1 – AL/ES, de 28 de julho de 2011, durante o 
processo de preparação para o referido certame. Ressalte-se que a indicação dessas fontes de consulta 
é meramente sugestiva, não exaustiva, e que elas não poderão ser usadas durante a realização das 
provas, como estabelece o item 15.20 do edital mencionado. 
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